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Assim, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos de exploração 
dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Saúde nos 
termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º
Repartição dos resultados líquidos de exploração dos jogos sociais

Os resultados líquidos de exploração dos jogos sociais 
atribuídos ao Ministério da Saúde são repartidos, no ano 
de 2018, de acordo com as seguintes percentagens:

a) 60 % para a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., com vista ao financiamento da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados;

b) 25 % para as entidades que prosseguem atribuições 
nos domínios do planeamento, prevenção e tratamento 
dos comportamentos aditivos e das dependências, in-
cluindo o programa de troca de seringas, a distribuir 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da saúde;

c) 15 % para a Direção -Geral da Saúde, com vista ao fi-
nanciamento de programas nas seguintes áreas e de acordo 
com as seguintes percentagens, sem prejuízo da possibi-
lidade de gestão flexível dos recursos afetos às diferentes 
atividades, desde que devidamente justificada:

i) 7 % para a área do VIH/SIDA, hepatites virais e tu-
berculose;

ii) 3 % para a área da saúde mental;
iii) 0,8 % para a área das doenças oncológicas;
iv) 0,5 % para a prevenção do tabagismo;
v) 0,8 % para a área da prevenção da diabetes;
vi) 0,5 % para a área das doenças cérebro-cardiovasculares;
vii) 0,5 % para a área das doenças respiratórias;
viii) 0,5 % para a área da promoção da atividade fí-

sica;
ix) 0,8 % para a área do controlo das infeções associadas 

aos cuidados de saúde de resistência aos antimicrobianos;
x) 0,5 % para a área da promoção da alimentação sau-

dável;
xi) 0,1 % para outros programas a desenvolver no âm-

bito da prossecução dos objetivos do Plano Nacional de 
Saúde.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da respetiva publicação e produz efeitos a 1 de janeiro 
de 2018.

O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, 
em 26 de fevereiro de 2018.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2018/M

Aprova o valor da retribuição mínima mensal garantida
para vigorar na Região Autónoma da Madeira

De acordo com o Programa do XII Governo Regional 
da Madeira constitui preocupação dos poderes públicos 
o apoio à dignificação e valorização do trabalho, para-
lelamente à criação e desenvolvimento da confiança nos 
agentes económicos, por forma a promover o crescimento 
do tecido empresarial, sempre com evidentes preocupações 
em matéria de coesão e inclusão social.

Todo este processo deve ser conduzido em condições de 
consolidação e afirmação da estabilidade social, diálogo 
e paz social, promovendo -se um adequado clima de rela-
cionamento institucional entre parceiros sociais, propósito 
que tem sido um dos axiomas das principais políticas deste 
setor.

A manutenção da política de acréscimos aos valores da 
retribuição mínima nacional, como forma de dinamizar o 
crescimento dos demais salários convencionais e propor-
cionar melhoria do nível remuneratório dos trabalhadores 
é, assim, objetivo a realizar, tendo presente que a valoriza-
ção progressiva do trabalho leva a assegurar o reforço do 
nivelamento dos rendimentos, em estreita conexão com o 
da sustentabilidade da política salarial.

Torna -se, portanto, uma aposta do atual Governo Re-
gional, a valorização da retribuição mínima garantida, en-
quanto instrumento no sentido da melhoria e promoção das 
preocupações de justiça social, bem como o incremento da 
sustentabilidade do crescimento económico, constituindo 
aquele um importante referencial em termos de competiti-
vidade das empresas, mas também, e sobretudo, um fator 
de qualificação das relações laborais e da dignificação do 
próprio trabalho.

Neste sentido, ponderadas as condições e tendo pre-
sentes os objetivos de valorização da retribuição mínima 
garantida, no cumprimento do Programa do XII Governo 
Regional da Madeira e consultados os Parceiros Sociais 
com assento na Comissão Permanente de Concertação 
Social do Conselho Económico e da Concertação Social 
da Região Autónoma da Madeira, em reunião de 29 de 
dezembro de 2017, o Governo Regional propôs o aumento 
do valor da retribuição mínima mensal garantida, para 
€ 592, com efeitos a 1 de janeiro de 2018.

Foi observado o procedimento de consulta estabelecido 
no artigo 470.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da 
República Portuguesa, na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, 
na alínea vv) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, conjugados com o disposto 
no artigo 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na 
sua atual redação, e no artigo 6.º do Decreto Legislativo 

Duarte.Pinto
Realce
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Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, na sua atual re-
dação, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma aprova o valor da retribuição mí-
nima mensal garantida para vigorar na Região Autónoma 
da Madeira.

Artigo 2.º

Valor da retribuição mínima mensal garantida

O valor da retribuição mínima mensal garantida para 
vigorar na Região Autónoma da Madeira é de € 592, nos 
termos do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, na sua atual redação.

Artigo 3.º

Revogação

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 11/2017/M, 
de 13 de abril.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos reportados a 1 de 
janeiro de 2018.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 8 de fevereiro 
de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, em exercício, 
Maria Fernanda Dias Cardoso.

Assinado em 16 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
111162589 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2018/M

Alteração da orgânica da Direção Regional
de Inovação e Gestão

O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, de 
7 de novembro, procedeu à aprovação da nova estrutura 
orgânica do XII Governo Regional da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2018/M, de 2 de 
fevereiro, que procede à segunda alteração da orgânica da 
Secretaria Regional de Educação, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 20/2015/M, de 11 de novem-
bro, estatui no seu articulado que a natureza, a missão, as 
atribuições e a organização interna do organismo referido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do anexo a que se refere 
o artigo 4.º do diploma preambular, constariam de decreto 
regulamentar regional específico. Assim, e porque se pre-
tendeu centrar a atuação da Direção Regional de Inovação 
e Gestão (DRIG) no apoio ao desenvolvimento das orga-
nizações escolares, adequou -se a respetiva missão.

O atual Programa do XII Governo Regional da Madeira 
prevê para a área da Administração e Gestão o reforço da 

autonomia das escolas designadamente pela atribuição de 
níveis de competência e responsabilidades, numa lógica 
de descentralização da administração educativa. Torna -se 
assim central o papel da Direção Regional de Inovação 
e Gestão ao assegurar na sua missão a criação de condi-
ções políticas, legais e técnicas para o desenvolvimento 
da autonomia, administração e gestão das organizações 
escolares, para atender ao planeamento, às grandes funções 
que devem ser as de produzir informação, monitorização e 
comunicação, a par com a vertente prospetiva, que possa 
contribuir para o diálogo social, fornecendo elementos de 
informação e de reflexão a todos os atores educativos.

Simultaneamente, assume particular relevância o propó-
sito desta Direção Regional se focar no apoio ao desenvol-
vimento organizacional dos estabelecimentos de educação 
e ensino, através da melhoria organizacional suportada 
pela coerência da sua ação planificadora, da articulação 
e intencionalidade colocadas na produção dos respetivos 
instrumentos de gestão, tendo em vista a obtenção de me-
lhores resultados escolares.

Assim nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000 de 21 de junho, do artigo 12.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 13/2017/M, de 7 de novembro, da 
alínea d) do n.º 1, e n.º 2 do artigo 6.º da orgânica da Secre-
taria Regional de Educação aprovada pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 20/2015/M, de 11 de novembro, al-
terado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2016/M, 
de 5 de fevereiro, e pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 3/2018/M, de 2 de fevereiro, e o n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 
e 42 -A/2016/M, diploma que procede à alteração do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2016/M, de 28 de janeiro.

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à alteração do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2016/M, de 28 de janeiro.

Artigo 2.º
Alteração de artigos

1 — São alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º da orgânica da 
Direção Regional de Inovação e Gestão, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2016/M, de 28 de janeiro.

2 — É alterado o Anexo I do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2016/M, de 28 de janeiro.

«Artigo 1.º
[...]

A Direção Regional de Inovação e Gestão, designada 
no presente diploma abreviadamente por DRIG, é o 
serviço da administração direta da Região Autónoma da 
Madeira, integrado na Secretaria Regional de Educação 
(SRE), a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º 
da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 20/2015/M, de 11 de novembro, alterado pelos 


